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RESCISAO CONTRATUAL — EMBARGOS DE DECLARACAO - ART. 535/CPC - DECISAO
INTERLOCUTORIA - DILACAO PROBATORIA

EMENTA

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ... VARA CIVEL DA COMARCA DE ...,
ESTADO DO ... ... , j& qualificado nos autos n° ... de ACAO DE RESCISAO DE CONTRATO COM PEDIDO
DE ANTECIPACAO DE TUTELA, que Ihe move ... ... , Vem, com respeito e acatamento devidos perante
Vossa Exceléncia, através de seu procurador infra-firmado, opor EMBARGOS DE DECLARACAO em razéo
do r. Despacho de fls. ..., pelos fundamentos a seguir expostos: 1. Inobstante a decisdo embargada ndo seja
sentencga ou acordao (art. 535 do CPC), vale-se 0 Réu do entendimento da Corte Especial do Superior
Tribunal de Justica sobre o tema, vejamos: "Art. 535: 11c. "Deciséo interlocutéria. Os embargos declaratérios
sdo cabiveis contra qualquer deciséo judicial e, uma vez interpostos, interrompem o prazo recursal. A
interpretacdo meramente literal do art. 535 do CPC atrita com a sistematica que deriva do préprio
ordenamento processual, notadamente apos ter sido erigido a nivel constitucional o principio da motivagao
das decisdes judiciais" In Caodigo de Processo Civil - Theotonio Negréo - 352 edi¢do - pagina 595. 2. Data
vénia, considerando que o r. Despacho de fls. ... versa especialmente sobre a dilagdo probatdria, entende o
Réu que a questao relativa a aplicacdo das normas contidas no Cadigo de Defesa do Consumidor deveria
ter sido apreciada por este Juizo. Logicamente que tal apreciagdo poderia ocorrer posteriormente, consoante
faculta o ordenamento processual, mas em razdo de ser 0 Réu hipossuficiente em relacao a instituicao
financeira autora desta lide, s.m.j., a quest&o da aplicacdo do CDC especialmente em relacdo a inversao do
Onus da prova é demais necessaria e de direito. Também né&o € a cedica condi¢céo de hipossuficiéncia que os
consumidores tem em razao das instituicdes financeiras o Unico motivo da devida inverséo do 6nus da
prova. E que a Autora tem de sobra todas as condicdes técnicas e financeiras para a dilacdo probatédria em
razdo da pericia ja determ inada por este Juizo. Ademais, quanto a aplicacéo de juros ndo contratados
acima dos ...% ao ano, sdo verossimeis as alegacdes do Réu constantes no item 5 da contestagéo de fls.,
onde se pode verificar a aplicac@o de taxa de juros a base de ...% ao més, o que conduz a uma taxa efetiva
anual acima de ...% ao ano. Neste lanco, com a efetiva aplicagdo do Cédigo de Defesa do Consumidor ao
caso, restara incumbido & Autora a prova em contrario. E pacifica a jurisprudéncia no sentido de reconhecer
a hipossuficiéncia dos consumidores - pessoas fisicas - em relacéo as instituicées financeiras, as quais
sempre invertem o 6nus da prova a favor daqueles consumidores e, por tal motivo e por brevidade, deixamos
de alongar este petitério com centenas de julgados neste sentido. 3. Ante o0 exposto, requer sejam 0S
presentes embargos acolhidos por este Douto Juizo, a fim de que seja pronunciado a aplicagao das normas
do Cédigo de Defesa do Consumidor a presente acéo e, de conseqiiéncia, seja invertido o 6nus da prova a
favor do Réu. ..., ...de ... de ... ... OAB/ ...n° ...



